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POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

1.​DADOS DO DOCUMENTO 
 

1.1.​ RESPONSÁVEIS 

 

Etapa Responsável 

Elaboração Equipe Jurídica, Segurança da informação e DPO 

Revisão Comitê Gestor de Segurança da Informação 

Aprovação Comitê Gestor de Segurança da Informação 

 

1.2.​ REGISTRO DE ALTERAÇÕES 

 

Versã

o 

Item 

Alterado 

Descrição Resumida 

das Alterações 

Motivo Responsável Data 

1.0 Todos Criação do 
Documento. 

N/A Maurício 
Coimbra 

14/10/2023 

2.0 Todos Revisão completa Adequação Maurício 
Coimbra 

28/04/2025 
 

3.0 3., 4.j., 
5.c., 7., 
8.1.e., 
8.2.e., 
13.,  

Revisão anual. Revisão Maurício 
Coimbra 

08/04/2026 

 

 

3 



POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

2.​OBJETIVOS 
 

A Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais tem como objetivo estabelecer os 

conceitos, princípios e diretrizes que devem ser observados por todas as pessoas físicas ou jurídicas 

que, de forma direta ou indireta, realizem operações de tratamento de dados pessoais em nome ou 

no âmbito da COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 

Esta política visa garantir o cumprimento integral da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais – LGPD), bem como de demais normativos aplicáveis, incluindo a Lei nº 12.965/2014 

(Marco Civil da Internet). 

Reforçamos que é essencial a estrita conformidade com a legislação vigente por todos os 

colaboradores, prestadores de serviços, parceiros, fornecedores e demais partes relacionadas, a fim 

de assegurar a proteção dos dados pessoais de todas as pessoas naturais cujas informações sejam 

tratadas no contexto das atividades comerciais, contratuais ou institucionais conduzidas pela 

organização. 

 

3.​ESCOPO 
 

Esta Política aplica-se a todos os titulares de dados pessoais cujas informações sejam tratadas 

pela COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, incluindo clientes, colaboradores, 

fornecedores, parceiros comerciais, candidatos, representantes legais, terceiros e demais envolvidos 

nas atividades institucionais. 

 

4.​DEFINIÇÕES 
 

Para os fins desta Política, aplicam-se as definições abaixo, em conformidade com o Art. 5º da Lei nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e demais normas correlatas: 

a.​ Dado Pessoal: Informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. 

b.​ Dado Pessoal Sensível: Dado pessoal referente à origem racial ou étnica, convicção religiosa, 

opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou 

político, dado referente à saúde, à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 

vinculado a uma pessoa natural. 

c.​ Titular: Pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento. 

d.​ Controlador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado (neste caso, a 

COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS), a quem competem as decisões 

referentes ao tratamento de dados pessoais. 
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e.​ Operador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento 

de dados pessoais em nome do controlador. 

f.​ Encarregado (Data Protection Officer – DPO): Pessoa indicada pelo controlador para atuar 

como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

g.​ Agentes de Tratamento: O controlador e o operador. 

h.​ Tratamento: Toda operação realizada com dados pessoais, como a coleta, produção, 

recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 

processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, controle da 

informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

i.​ Anonimização: Processo por meio do qual um dado perde a possibilidade de associação, 

direta ou indireta, a um indivíduo, considerando os meios técnicos razoáveis e disponíveis no 

momento do tratamento. 

j.​ Pseudonimização: Tratamento por meio do qual os dados deixam de poder ser associados 

diretamente ao titular sem o uso de informação adicional separadamente mantida. 

k.​ Consentimento: Manifestação livre, informada e inequívoca do titular, mediante a qual 

concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada. 

l.​ Eliminação: Exclusão de dado ou conjunto de dados armazenados em banco de dados, 

independentemente do procedimento utilizado. 

m.​ Uso Compartilhado de Dados: Comunicação, difusão, transferência internacional, 

interconexão de dados pessoais ou tratamento conjunto de bancos de dados por órgãos e 

entidades públicas no exercício de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, 

reciprocamente, com autorização específica, para finalidades legítimas e permitidas. 

n.​ Transferência Internacional de Dados: Envio de dados pessoais a país estrangeiro ou a 

organismo internacional do qual o Brasil seja membro. 

o.​ ANPD: Autoridade Nacional de Proteção de Dados, órgão responsável por zelar, implementar 

e fiscalizar o cumprimento da LGPD no território nacional. 

p.​ LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 

5.​PRINCÍPIOS 
 

A COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, nos termos desta Política e em 

conformidade com a legislação vigente, compromete-se a realizar o tratamento de dados pessoais 

exclusivamente para as finalidades legítimas e previamente definidas pelos respectivos titulares. 

Todas as atividades de tratamento conduzidas pela organização serão pautadas na boa-fé e 

deverão observar, de forma rigorosa, os princípios previstos na LGPD, conforme descrito a seguir: 

a.​ Finalidade: o tratamento será realizado para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular, sendo vedado o uso posterior para finalidades incompatíveis. 

b.​ Adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades previamente informadas, 

levando em consideração o contexto da atividade realizada. 
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c.​ Necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para atingir as finalidades 

pretendidas, com abrangência apenas dos dados pertinentes, proporcionais e não 

excessivos. A organização poderá revisar periodicamente os dados tratados, visando eliminar 

informações excessivas ou desnecessárias às finalidades originalmente informadas. 

d.​ Livre acesso: garantia ao titular do direito de consulta facilitada e gratuita quanto à forma, 

duração e integralidade do tratamento de seus dados pessoais. 

e.​ Qualidade dos dados: adoção de medidas que assegurem a exatidão, clareza, relevância e 

atualização dos dados, de acordo com a necessidade e com a finalidade de seu tratamento. 

f.​ Transparência: fornecimento de informações claras, precisas e acessíveis aos titulares, 

especialmente quanto aos agentes de tratamento e às finalidades envolvidas. 

g.​ Segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os 

dados pessoais contra acessos não autorizados, perdas, alterações, divulgações ou 

destruições acidentais ou ilícitas. 

h.​ Prevenção: implementação de mecanismos e práticas para evitar a ocorrência de danos aos 

titulares em virtude do tratamento de seus dados. 

i.​ Não discriminação: vedação do tratamento de dados para fins discriminatórios, ilícitos ou 

abusivos. 

j.​ Responsabilização e prestação de contas: demonstração, por parte da organização, da 

adoção de medidas eficazes e aptas a comprovar sua conformidade com a legislação de 

proteção de dados e a eficácia das ações implementadas. 

 

6.​DO TRATAMENTO DE DADOS 
 

A COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS realiza o tratamento de dados pessoais com 

base em finalidades legítimas, específicas e previamente determinadas, observando rigorosamente 

as bases legais previstas na LGPD. 

 

6.1.​ BASES LEGAIS 
 

As operações de tratamento de dados pessoais realizadas pela COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE 

DE ADVOGADOS são sempre fundamentadas em uma ou mais bases legais previstas nos artigos 7º e 

11º da LGPD, de acordo com a natureza do dado tratado e da relação estabelecida com o titular. 

Entre elas: 

a.​ Consentimento do titular: nos casos em que houver manifestação livre, informada e 

inequívoca autorizando o tratamento para uma finalidade específica; 

b.​ Cumprimento de obrigação legal ou regulatória, inclusive quando houver exigência de 

armazenamento por período definido em lei; 

c.​ Execução de contrato ou de procedimentos preliminares, mediante solicitação do titular, 

como em renegociações ou formalização de acordos; 
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d.​ Exercício regular de direitos em processos judiciais, administrativos ou arbitrais; 

e.​ Legítimo interesse do controlador ou de terceiro, especialmente nos casos em que o 

escritório atua em nome de clientes credores na cobrança de dívidas, respeitando os direitos 

e liberdades fundamentais do titular; 

f.​ Proteção do crédito, nos termos do art. 7º, inciso X da LGPD, quando o tratamento for 

necessário para resguardar o direito creditício do credor; 

g.​ Proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro, em situações 

excepcionais; 

h.​ Tutela da saúde, exclusivamente em procedimentos conduzidos por profissionais ou 

entidades da área de saúde; 

i.​ Execução de políticas públicas, nos casos aplicáveis, respaldadas por leis ou instrumentos 

firmados com órgãos públicos.​
 

A organização mantém registro formal e documentado da base legal aplicável a cada atividade de 

tratamento, em conformidade com o princípio da prestação de contas e responsabilização previsto 

na LGPD. 

 

6.2.​ TIPOS DE DADOS PESSOAIS COLETADOS 
 

A depender da natureza da relação com o titular e da finalidade do tratamento, a COIMBRA E 

FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS poderá coletar e tratar os seguintes tipos de dados pessoais: 

a.​ Dados de identificação pessoal 

i.​ Nome completo, CPF, RG, CNH, OAB; 

ii.​ Data de nascimento, nacionalidade, estado civil. 

b.​ Dados de contato 

i.​ Endereço completo; 

ii.​ Números de telefone fixo e celular; 

iii.​ Endereço de e-mail. 

c.​ Dados profissionais 

i.​ Cargo, empresa, profissão e histórico profissional (quando aplicável). 

d.​ Dados financeiros e de cobrança 

i.​ Informações bancárias para fins de pagamento ou recebimento; 

ii.​ Dados relativos a boletos, faturas e comprovantes de pagamento; 

iii.​ Número do contrato, valor da dívida, datas de vencimento, parcelas vencidas e a 

vencer; 

iv.​ Histórico de pagamento e de negociações anteriores; 

v.​ Registro de acordos celebrados ou propostas rejeitadas; 
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vi.​ Informações de inadimplência fornecidas por credores contratantes. 

e.​ Dados de interação e contato para fins de cobrança 

i.​ Registros de chamadas e interações realizadas com os canais de cobrança (telefone, 

WhatsApp, e-mail, etc.), sempre respeitando os princípios da transparência e 

finalidade; 

ii.​ Preferência de horário de contato, quando fornecida; 

iii.​ Dados de uso de canais digitais, como IP, cookies e dados de navegação. 

f.​ Dados judiciais e administrativos 

i.​ Informações constantes de processos judiciais, administrativos ou arbitrais nos quais 

o titular esteja envolvido ou que sejam objeto de representação pela organização; 

ii.​ Dados constantes em documentos comprobatórios relacionados à cobrança judicial 

ou extrajudicial; 

iii.​ Informações públicas extraídas de bases oficiais e cartórios. 

g.​ Dados de colaboradores 

i.​ Dados pessoais necessários à gestão de recursos humanos e cumprimento de 

obrigações legais e trabalhistas, como número de PIS, CTPS, atestados médicos, 

entre outros. 

h.​ Dados pessoais sensíveis 

i.​ O tratamento de dados pessoais sensíveis será realizado apenas quando 

estritamente necessário e amparado por base legal específica, com medidas técnicas 

e administrativas reforçadas. Exemplos incluem: 

ii.​ Dados de saúde de colaboradores (ex: atestados médicos, exames ocupacionais); 

iii.​ Dados biométricos para controle de acesso físico ou lógico; 

iv.​ Dados sensíveis eventualmente presentes em peças processuais sob 

responsabilidade da organização. 

i.​ Dados para localização e verificação 

i.​ Referências pessoais (quando fornecidas); 

ii.​ Confirmação de endereço ou vínculo empregatício, para fins de notificação legal ou 

localização do devedor, obtidos em bases legítimas ou públicas. 

 

6.3.​ FINALIDADES DO TRATAMENTO 
 

O tratamento de dados pessoais é realizado para fins legítimos, claros e previamente informados 

aos titulares, tais como: 

a.​ Realizar cobrança administrativa de créditos inadimplidos, por meio de contato com os 

devedores (via telefone, e-mail, mensagens ou correspondência), respeitando os limites 

legais e os princípios da boa-fé e dignidade da pessoa humana; 
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b.​ Formalizar acordos de renegociação de dívidas, com envio de propostas, boletos, contratos 

e termos de quitação; 

c.​ Analisar perfis de pagamento e histórico de inadimplência, para fins de definição de 

estratégias de cobrança personalizadas; 

d.​ Executar procedimentos de cobrança judicial, incluindo o ajuizamento de ações, 

monitoramento processual, cumprimento de decisões judiciais e representação em juízo; 

e.​ Gerenciar contratos e comunicações com credores, clientes institucionais, parceiros e 

fornecedores envolvidos na cadeia de recuperação de crédito; 

f.​ Cumprir obrigações legais, regulatórias e contratuais, incluindo normas da OAB, exigências 

fiscais, trabalhistas, consumeristas e determinações judiciais; 

g.​ Estabelecer comunicação com os titulares dos dados, para fornecer informações, 

notificações de cobrança, instruções de pagamento, atualizações de situação contratual e 

esclarecimentos; 

h.​ Administrar recursos humanos e obrigações trabalhistas relativas aos colaboradores da 

organização; 

i.​ Assegurar a segurança física e lógica das instalações e dos sistemas utilizados, incluindo o 

controle de acesso, proteção contra fraudes e incidentes de segurança da informação; 

j.​ Zelar pela integridade, confidencialidade e conformidade no tratamento dos dados, com 

base em políticas internas e boas práticas de governança. 

 

7.​DIREITOS DOS TITULARES 
 

A COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS assegura aos titulares dos dados pessoais o 

pleno exercício dos direitos previstos na LGPD, os quais poderão ser exercidos a qualquer momento, 

mediante requisição formal direcionada ao Encarregado de Proteção de Dados (DPO), conforme 

instruções constantes no item “Contatos”. 

As solicitações dos titulares serão atendidas gratuitamente, ressalvadas hipóteses legais que 

autorizem a manutenção dos dados ou a limitação do atendimento. 

 

7.1.​ DIREITOS GARANTIDOS 
 

São assegurados os seguintes direitos aos titulares: 

a.​ Confirmação da existência de tratamento de seus dados pessoais; 

b.​ Acesso aos dados tratados, inclusive os coletados por meios digitais, com informações sobre 

a finalidade, forma e duração do tratamento, bem como sobre os agentes de tratamento 

envolvidos; 

c.​ Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 
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d.​ Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados pessoais considerados desnecessários, 

excessivos ou tratados em desconformidade com a legislação aplicável; 

e.​ Portabilidade dos dados pessoais a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante 

solicitação expressa, observados os segredos comercial e industrial, nos termos da 

regulamentação da ANPD; 

f.​ Eliminação dos dados tratados com base no consentimento, exceto nos casos em que a 

manutenção for necessária para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 

g.​ Informações sobre as entidades públicas ou privadas com as quais os dados foram 

compartilhados, bem como a finalidade desse compartilhamento; 

h.​ Informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento, e sobre as eventuais 

consequências da negativa; 

i.​ Revogação do consentimento previamente concedido, quando essa for a base legal do 

tratamento, conforme previsto em lei. 

 

7.2.​ IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE 
 

Para garantir a segurança e a autenticidade do atendimento, a organização poderá solicitar 

informações adicionais para comprovação da identidade do solicitante, especialmente em casos de 

solicitações sensíveis ou que envolvam dados pessoais de terceiros. 

 

7.3.​ PRAZOS E RESPOSTAS 
 

As solicitações dos titulares serão respondidas em conformidade com os prazos estabelecidos 

pela LGPD e pelas regulamentações emitidas pela ANPD, observando-se os princípios da 

transparência, segurança e boa-fé. 

 

8.​RETENÇÃO E EXCLUSÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

A COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS compromete-se a reter os dados pessoais 

dos titulares apenas pelo tempo necessário para o cumprimento das finalidades específicas para as 

quais foram coletados, ou conforme prazos legais, regulatórios, contratuais ou administrativos 

aplicáveis. 
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8.1.​ RETENÇÃO DE DADOS 
 

Os dados pessoais poderão ser mantidos nos seguintes contextos: 

a.​ Para o cumprimento de obrigações legais ou regulatórias; 

b.​ Para o exercício regular de direitos em processos judiciais, administrativos ou arbitrais; 

c.​ Para fins legítimos de prestação de contas, auditoria ou conformidade institucional; 

d.​ Conforme definido em cronograma interno de retenção de dados, elaborado com base na 

natureza dos dados, riscos envolvidos, obrigações legais e finalidades de tratamento. 

e.​ Os períodos de retenção observarão critérios legais, regulatórios, contratuais e 

prescricionais aplicáveis às atividades desempenhadas pela organização. 

 

8.2.​ EXCLUSÃO OU ANONIMIZAÇÃO 
 

Os dados pessoais serão excluídos de forma segura ou anonimizados, de modo que não possam 

mais ser associados direta ou indiretamente ao titular, quando ocorrer qualquer das hipóteses 

abaixo: 

a.​ Quando a finalidade para a qual os dados foram coletados for integralmente alcançada, ou 

quando os dados deixarem de ser necessários ou pertinentes ao cumprimento dessa 

finalidade; 

b.​ Quando houver a revogação do consentimento pelo titular, nos casos em que esta for a base 

legal utilizada para o tratamento, exceto se houver outra hipótese legal que justifique a 

manutenção; 

c.​ Mediante determinação de autoridade competente, nos termos da legislação aplicável; 

d.​ Após o término do prazo legal ou contratual de retenção, sem prejuízo de obrigações 

arquivísticas ou fiscais previstas em normas específicas. 

e.​ Dados anonimizados poderão ser mantidos e utilizados para fins estatísticos, históricos, de 

governança e melhoria operacional, desde que não permitam a identificação do titular. 

 

8.3.​ ELIMINAÇÃO POR SOLICITAÇÃO DO TITULAR 
 

Nos casos em que o tratamento for realizado com base no consentimento, o titular poderá 

solicitar a eliminação dos dados a qualquer momento, ressalvadas as situações em que houver base 

legal ou obrigação regulatória que justifique sua conservação. 
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9.​COMPARTILHAMENTO DE DADOS 
 

A COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS poderá realizar o compartilhamento de 

dados pessoais com terceiros exclusivamente nas hipóteses legalmente permitidas, devidamente 

justificadas e quando estritamente necessário para a execução de suas atividades institucionais, em 

conformidade com os princípios e fundamentos da LGPD. 

 

9.1.​ HIPÓTESES DE COMPARTILHAMENTO 
 

O compartilhamento de dados pessoais poderá ocorrer nas seguintes situações: 

a.​ Cumprimento de obrigações legais ou regulatórias, mediante solicitação ou determinação de 

autoridade judicial, administrativa ou governamental competente; 

b.​ Execução de contratos firmados com os titulares de dados, incluindo relações jurídicas 

processuais (ex: compartilhamento com partes contrárias, escritórios correspondentes ou 

peritos técnicos), ou para a prestação de serviços diretamente vinculados às atividades da 

organização; 

c.​ Atuação de operadores e parceiros contratados que prestem serviços em nome da COIMBRA 

E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, como provedores de software jurídico, empresas 

de armazenamento em nuvem, contabilidade, auditoria ou outros serviços terceirizados. O 

compartilhamento com esses agentes ocorrerá mediante a formalização contratual de 

cláusulas de confidencialidade, segurança e conformidade com a LGPD; 

d.​ Proteção de interesses legítimos da organização, em caso de disputas ou conflitos 

administrativos, judiciais ou arbitrais; 

e.​ Prevenção a fraudes, ilícitos ou incidentes de segurança da informação, visando preservar os 

direitos da organização, de seus clientes e demais partes envolvidas; 

f.​ Mediante consentimento específico, livre e informado do titular, nos casos em que essa for a 

base legal aplicável ao tratamento. 

 

9.2.​ CONTRATOS COM OPERADORES 
 

Todos os operadores contratados pela organização – pessoas físicas ou jurídicas que tratam dados 

pessoais em nome da COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS – devem cumprir 

rigorosamente os requisitos legais e contratuais relativos à proteção de dados. 

São exigidos, por meio de cláusulas contratuais específicas, os seguintes compromissos: 
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a.​ Tratamento de dados limitado às finalidades previamente definidas e autorizadas pela 

organização; 

b.​ Adoção de medidas técnicas e administrativas de segurança, conforme as melhores práticas 

e normas aplicáveis (ex: ISO/IEC 27001, 27701); 

c.​ Garantia de sigilo e confidencialidade das informações tratadas; 

d.​ Procedimentos de resposta a incidentes, incluindo notificações em tempo hábil; 

e.​ Definição clara das responsabilidades no curso da vigência e ao término do contrato, 

incluindo a eliminação ou devolução segura dos dados tratados. 

Essas exigências visam garantir que o tratamento de dados pessoais realizado por terceiros 

mantenha o nível de proteção, governança e conformidade esperado pela organização, assegurando 

a responsabilização conjunta, quando aplicável. 

 

10.​ TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS 
 

Caso seja necessário transferir dados pessoais para outros países (por exemplo, para uso de 

serviços de armazenamento em nuvem com servidores no exterior ou para colaboração com 

escritórios correspondentes internacionais), a COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

adotará as medidas exigidas pela LGPD para garantir que essa transferência ocorra apenas para 

países ou organismos internacionais que proporcionem grau de proteção de dados pessoais 

adequado, ou mediante a utilização de garantias apropriadas, como cláusulas contratuais padrão 

(CCPs), normas corporativas globais (BCRs), ou outras hipóteses previstas na legislação. 

 

11.​ SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES 
 

A COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS adota um conjunto abrangente de medidas 

técnicas e administrativas de segurança para proteger os dados pessoais sob sua responsabilidade 

contra acessos não autorizados, perdas acidentais, destruição, alteração, divulgação indevida ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

Todos os dados pessoais fornecidos pelos titulares — seja por meio de coleta direta, automática 

ou provenientes de fontes externas legítimas — são armazenados em meios eletrônicos ou físicos 

seguros, com acesso estritamente controlado e limitado a profissionais autorizados e capacitados, os 

quais estão comprometidos contratualmente com a confidencialidade e o uso ético das informações. 

 

11.1.​MEDIDAS TÉCNICAS DE SEGURANÇA 
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a.​ Controle de acesso lógico com autenticação forte (senhas complexas e autenticação 

multifator); 

b.​ Criptografia de dados em trânsito e, quando aplicável, em repouso; 

c.​ Firewalls, antivírus corporativo, sistemas de detecção e prevenção de intrusão (IDS/IPS); 

d.​ Mecanismos de rastreabilidade e registro de acesso que permitem identificar 

individualmente os responsáveis por operações sobre os dados; 

e.​ Backups regulares, armazenados de forma segura e com testes periódicos de restauração; 

f.​ Transmissão segura de dados, realizada exclusivamente por canais criptografados, evitando 

qualquer exposição indevida de informações sensíveis; 

g.​ Anonimização ou pseudonimização dos dados pessoais, sempre que tecnicamente viável e 

compatível com a finalidade do tratamento. 

 

11.2.​MEDIDAS ORGANIZACIONAIS E CONTROLES 

ADMINISTRATIVOS 

 

a.​ Políticas internas de segurança da informação e proteção de dados, amplamente divulgadas 

e revisadas periodicamente; 

b.​ Segregação de funções e gestão formal de acessos, com revisões periódicas e trilhas de 

auditoria; 

c.​ Controle de acesso físico às dependências da organização, incluindo áreas de servidores e 

arquivos sensíveis; 

d.​ Acordos de confidencialidade firmados com colaboradores, terceiros e fornecedores que 

tenham acesso a dados pessoais; 

e.​ Treinamentos e campanhas regulares de conscientização em segurança da informação e 

LGPD (ver item “Treinamento e Conscientização”); 

f.​ Inventário de acessos, registrando data, hora, responsável, duração e finalidade de cada 

acesso a dados pessoais. 

 

11.3.​AVALIAÇÕES DE RISCOS E VULNERABILIDADES 
 

A organização realiza, de forma periódica, avaliações técnicas e operacionais de riscos e 

vulnerabilidades, com o objetivo de garantir a efetividade e a melhoria contínua das medidas de 

segurança adotadas. 
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11.4.​RESPOSTA A INCIDENTES 

Em caso de incidente de segurança da informação que possa acarretar risco ou dano relevante 

aos titulares de dados, a COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS compromete-se a: 

a.​ Notificar a ANPD e os titulares afetados, conforme os prazos e procedimentos definidos na 

LGPD e em normativas complementares; 

b.​ Adotar imediatamente medidas técnicas e administrativas para conter, mitigar ou remediar 

os impactos do incidente; 

c.​ Documentar o evento e manter registro acessível para fins de auditoria e prestação de 

contas. 

 

12.​ TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO 
 

A COIMBRA E FERREIRA SOCIEDADE DE ADVOGADOS promove programas regulares de 

treinamento e conscientização para seus sócios, advogados, colaboradores e estagiários sobre a 

importância da privacidade, as obrigações legais da LGPD, as diretrizes desta Política e as melhores 

práticas de segurança da informação, a fim de fomentar uma cultura de proteção de dados na 

organização. 

 

13.​ GOVERNANÇA E RESPONSABILIDADES 
 

A organização adota práticas contínuas de governança em privacidade e proteção de dados, 

visando assegurar conformidade legal, responsabilização e melhoria contínua dos processos de 

tratamento. 

A responsabilidade pela tomada de decisões sobre o tratamento de dados pessoais na 

organização recai sobre seus sócios gestores, atuando como Controladores. 

A implementação das diretrizes de privacidade e segurança é coordenada pela Equipe Jurídica e 

Segurança da informação em conjunto com o Encarregado (DPO). 

 

Encarregado (Data Protection Officer - DPO): 

●​ O Encarregado pela Proteção de Dados Pessoais: Maurício Coimbra. 

●​ Compete ao Encarregado, conforme Art. 41 da LGPD: 

a.​ Aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar 

providências; 

b.​ Receber comunicações da ANPD e adotar providências; 

c.​ Orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a 

serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; 

d.​ Executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em 

normas complementares. 

e.​ Os dados de contato do Encarregado estão no item “Contatos”. 
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14.​ ATUALIZAÇÕES DA POLÍTICA 
 

Esta Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais será revisada anualmente ou, a 

qualquer tempo, sempre que houver necessidade de adequação a novas exigências legais, 

regulatórias, contratuais ou diante de mudanças relevantes nos processos internos da organização. 

As atualizações serão conduzidas pela Equipe Jurídica e Segurança da informação, em conjunto 

com o Encarregado de Proteção de Dados (DPO), garantindo a contínua conformidade com a LGPD e 

com as melhores práticas de governança e segurança da informação. 

A versão atualizada desta Política estará sempre disponível em nosso website. Alterações 

significativas serão comunicadas aos titulares pelos meios apropriados. 

 

15.​ CONTATOS 
 

Para dúvidas, solicitações ou reclamações relacionadas ao tratamento e à proteção de dados 

pessoais, os titulares poderão entrar em contato com o Encarregado de Proteção de Dados (DPO) por 

meio dos seguintes canais oficiais: 

●​ Nome: Maurício Coimbra 

●​ E-mail: dpo@coimbraeferreira.com.br 

●​ Telefone: (21) 3513-5602 

O atendimento será realizado de forma clara, ágil e em conformidade com os prazos 

estabelecidos pela LGPD. 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, ____ de _________________ de ______. 

 

_________________________________ 

Diretoria de T.I. 

 

_________________________________​
Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 
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